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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2011 -DENSP/FUNASA/MS 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, observando as disposições da Lei 
n.º 8666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº. 11.445, de 05 de janeiro 2007, da 
Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, da Lei nº. 12.309, de 09 de agosto de 
2010, do Decreto nº 6170, de 25 de julho de 2007, do Decreto nº 5.940, de 25 
de outubro de 2006, do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, Decreto 
nº 7.405, de 23 de dezembro de 2010, do Decreto 7.568, de 16 de setembro de 
2011 e da Portaria Interministerial nº 127 MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008, 
torna público o Edital de Chamamento para apresentação de Projetos relativos 
à ação de “Implementação de Projetos de Coleta e Reciclagem de 
Materiais”, voltadas diretamente às Cooperativas e Associações de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 

2. OBJETO 

Este Edital tem por objeto a seleção de projetos de Associações ou 
Cooperativas, sem fins lucrativos, voltadas diretamente às atividades de coleta 
e processamento de material reciclável, a serem apoiadas financeiramente pela 
Funasa, por meio de celebração de Termo de Convênio, nos termos deste 
Edital. 

 

3. ABRANGÊNCIA 

O presente Edital abrange a participação de Associações ou Cooperativas 
voltadas diretamente às atividades de coleta e processamento de material 
reciclável, de todo o território nacional, de qualquer região, estado e município, 
incluindo o Distrito Federal e desde que integradas por catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis. 

 

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS E FONTE ORÇAMENTÁRIA 

Para implementação do disposto no objeto deste Edital, os projetos pleiteados 
pelas Associações e Cooperativas poderão ser financiados pela Fundação 
Nacional de Saúde – Funasa, até os limites estipulados no item 5 deste Edital e 
a quantidade de propostas selecionadas obedecerá o orçamento disponível, 
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conforme dotação consignada na Lei Orçamentária de 2011, abaixo 
discriminada: 

Fonte: 151 
Órgão: 36000 
Unidade: 36211 
Código do Órgão no SICONV: 36211 
Programa: Resíduos Sólidos Urbanos 
Código do Programa SICONV: 3621120110001 
Qualificação da Proposta: Proposta voluntária 
Ação: 10.512.8007.20AM.0001 - Implementação de Projetos de Coleta e 

Reciclagem de Materiais 
Natureza da Despesa: 4 – Investimentos 
Recurso Orçamentário: R$ 8.500.000,00 

 

5. DO PROJETO – VALOR MÁXIMO E OBJETIVO 

5.1. Os projetos pleiteados pelas Associações e Cooperativas para a 
estruturação e fortalecimento de unidades básicas de triagem poderão ser 
financiados pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, até o limite máximo 
de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) e mínimo de 
R$100.000,00 (cem mil reais). 

5.2. A FUNASA contemplará no mínimo 34 (trinta e quatro) Associações ou 
Cooperativas, até atingir o total do recurso orçamentário disponibilizado para a 
esta ação, conforme item 4 deste Edital. 

5.3. A FUNASA poderá, ao seu critério, modificar os valores acima, caso 
entenda necessário, objetivando permitir uma maior abrangência no número de 
Associações ou Cooperativas beneficiadas. 

5.4. Os projetos deverão ser apresentados objetivando a construção de 
unidades básicas de triagem de materiais reutilizáveis e recicláveis, bem como 
sua estruturação e fortalecimento mediante aquisição de veículos e 
equipamentos específicos para coleta e processamento destes materiais, 
observando o constante no Anexo I deste Edital. 

5.4.1. Nas propostas a serem apresentadas no âmbito deste Edital, poderão 
ser previstas apenas despesas qualificadas como de investimento, atendendo 
as seguintes finalidades: 

a) Construção de galpão de triagem; 
b) Aquisição de equipamentos para operacionalização das unidades de 

triagem, conforme disposto no item 5.4.3, deste edital; e 
c) Aquisição de caminhões a serem utilizados nas atividades de coleta e 

transporte de materiais reutilizáveis e recicláveis. 
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5.4.1.1. No caso especifico de construção de galpão de triagem, o pleito deverá 
ser precedido de projeto básico constante no Anexo I, e comprovação de 
propriedade do imóvel, e posteriormente a celebração do convênio, as 
entidades selecionadas deverão apresentar os projetos básicos de arquitetura 
e de engenharia, em conformidade com o Termo de Referência do Anexo XV, 
além, de Licença Ambiental ou sua dispensa emitida pelo Órgão competente. 

5.4.1.2. Caso o pleito seja selecionado e aprovado, os custos de elaboração do 
referido projeto básico para construção do galpão de triagem não serão 
financiados pela Funasa, bem como, não poderão ser utilizados como 
contrapartida. 

5.4.1.3. Os equipamentos passíveis de financiamento são aqueles relativos a 
operacionalização e processamento/beneficiamento das unidades de triagem, 
não sendo permitidos equipamentos relativos a atividades indiretas de cunho 
gerencial e/ou, administrativos, e/ou de conforto ambiental, como por exemplo: 
geladeira, fogão, armários, estantes, computadores, notebooks, ar 
condicionado, ventiladores, big bags, reformas e/ou ampliação de galpão, 
manutenção e/ou reparos de equipamentos, etc. 

5.4.1.4. Nas propostas a serem apresentadas no âmbito deste Edital, NÃO 
SERÃO FINANCIÁVEIS os seguintes tipos de despesas: 

a) Qualquer tipo de obras, excetos as previstas na letra “a”, do item 5.4.1, 
deste Edital. Não serão permitidas também obras que caracterizem 
reformas, ampliação ou quaisquer outros tipos de melhorias em um 
Galpão de Triagem já existente; 

b) Quaisquer equipamentos que não seja parte integrante dos sistema 
operacional ou de processamento/beneficiamento das unidades de 
triagem; 

c) Despesas de qualquer tipo que se destine à elaboração da proposta; 
d) Despesas com serviços de consultoria ou assistência técnica; e 

f)  Quaisquer despesas de custeio. 

 

6. CONTRAPARTIDA 

6.1. Será exigida contrapartida para entidades privadas sem fins lucrativos, no 
valor de 0,1%, calculada sobre o valor total do objeto. A contrapartida deverá 
ser oferecida por meios de recursos financeiros; 

6.2. A proponente deverá comprovar que os recursos financeiros, referentes à 
contrapartida proposta estão devidamente assegurados, conforme Anexo II. 
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7. PRAZOS 

Data de publicação do Edital no Diário Oficial da União 26/10/2011 

Data limite para:  

 Credenciamento da Associação ou Cooperativa no Sistema 
de Gestão de Convênio e Contrato de Repasse - SICONV 

 Cadastramento e apresentação da documentação junto a 
Unidade Cadastradora para validação das informações 
prestadas no sistema e; 

 Preenchimento e envio da Proposta / Plano de Trabalho da 
Associação ou Cooperativa para análise no Sistema de 
Gestão de Convênio e Contrato de Repasse - SICONV. 

11/11/2011 

Data provável para publicação do resultado da seleção no Diário 
Oficial da União 

18/11/2011 

Prazo para recursos a contar da publicação do resultado da 
seleção no Diário Oficial da União 

05 dias úteis 

Prazo para homologação das Associações ou Cooperativas 
selecionadas no Diário Oficial da União, a contar da publicação do 
resultado da seleção 

10 dias úteis 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO NO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

8.1. Somente serão aceitas propostas de Associações ou Cooperativas 
Singulares, conforme definição da lei º 5.764, de 16 de dezembro de 1971, na 
forma de pessoa jurídica sem fins lucrativos constituída sob o regime que lhe 
for aplicável, cujos objetivos sociais sejam a prestação de serviços aos seus 
associados/cooperados e atividades na coleta seletiva de resíduos sólidos, 
com a participação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

8.2.  Não poderão participar da seleção as Cooperativas ou Associações que 
tenham assinado convênio, de mesmo objeto, nos últimos doze meses, no 
âmbito do programa de Resíduos Sólidos Urbanos.  

8.3. Será vedada a seleção de entidade que esteja enquadrada em uma das 
vedações introduzidas pelo decreto nº 7.658, de 16 de setembro de 2011 que 
altera o decreto 6.170/2007 na forma subscrita: 

Art. 2º É vedada a celebração de convênios e contratos de repasse: 
I - com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); e 
 II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente agente 

político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; e (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.619, de 2008) 

III - entre órgãos e entidades da administração pública federal, caso em que deverá ser 
observado o art. 1

o
, § 1

o
, inciso III;  (Redação dada pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.764-1971?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6619.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6619.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6619.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
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IV - com entidades privadas sem fins lucrativos que não comprovem ter desenvolvido, 
durante os últimos três anos, atividades referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de 
repasse; e (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 

V - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, em suas relações anteriores 
com a União, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas: (Incluído pelo Decreto nº 
7.568, de 2011) 

a) omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 
b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria; (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 
c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; (Incluído pelo Decreto nº 

7.568, de 2011) 
d) ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 
e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou 

termos de parceria. (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 

8.4. A entidade proponente deverá possuir um número mínimo de vinte 
cooperados ou associados, comprovado por meio de seu ato constitutivo ou 
atas de Assembléias. 

8.5. A Associação ou Cooperativa deverá realizar CREDENCIAMENTO e o 
CADASTRAMENTO no Sistema de Gestão de Convênio - SICONV para 
participação neste Edital, observando o constante na Portaria Interministerial nº 
127 MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008 e na Lei nº. 12.309, de 09 de agosto 
de 2010. 

8.5.1. Para credenciamento das Associações e Cooperativas no sistema a 
entidade deve acessar o portal dos convênios pelo endereço, 
www.convenios.gov.br, devendo seguir as instruções do Manual para usuários 
de entidades privadas sem fins lucrativos, disponível no próprio Portal de 
Convênios; 

8.6. A Associação ou Cooperativa deverá realizar o PREENCHIMENTO E 
ENVIO DA PROPOSTA / PLANO DE TRABALHO no Sistema de Gestão de 
Convênio - SICONV para participação neste Edital, observando o constante na 
Portaria Interministerial nº 127 MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008. 

a) O proponente credenciado manifestará seu interesse em celebrar 
convênios mediante apresentação de proposta de trabalho no Sistema 
de Gestão de Convênio - SICONV, em conformidade com o programa e 
com as diretrizes disponíveis no sistema. A proposta de trabalho é o 
resumo retirado do projeto básico, Anexo I elaborado. 

b) Quando do preenchimento da proposta e do plano de trabalho, é 
recomendável que o projeto básico esteja elaborado visando facilitar o 
preenchimento no Sistema de Gestão de Convênio - SICONV. 

c) Para fins de participação neste Edital, só terão validade as 
PROPOSTAS / PLANO DE TRABALHO ENVIADAS PARA ANÁLISE 
via Sistema de Gestão de Convênio - SICONV, dentro do prazo 
estipulado neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7568.htm#art1
http://www.convenios.gov.br/
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8.7. As instituições proponentes poderão apresentar uma única proposta para a 
modalidade descrita no item 5.4 deste Edital. 

8.8. O valor total do projeto deverá incluir o recurso financeiro solicitado a 
FUNASA/MS (obedecendo ao valor máximo e mínimo definido no item 5 deste 
Edital) e a contrapartida. 

8.9. Deverão constar como público beneficiário direto e prioritário deste Edital, 
os catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis organizados em 
associações e cooperativas. 

 

9. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS NO SISTEMA DE GESTÃO 
DE CONVÊNIOS – SICONV 

9.1. No ato do credenciamento / cadastramento no Sistema de Gestão de 
Convênio - SICONV a proponente deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Cópia do estatuto ou contrato social registrado no cartório competente e 
suas alterações; 

b) Comprovante do exercício nos últimos três anos, pela entidade privada 
sem fins lucrativos, de atividades referentes à matéria objeto do 
convênio ou contrato de repasse que pretenda celebrar com órgãos e 
entidades da administração pública federal.  

c)  Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF; 

d) Declaração do dirigente máximo da entidade acerca da inexistência de 
dívida com o Poder Público e de inscrição nos bancos de dados públicos 
ou privadas de proteção ao crédito; 

e) Declaração da autoridade máxima da entidade informando que nenhuma 
das pessoas relacionadas na letra “b” deste item é agente político de 
Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, 
ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

f) Prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ inscritas até 31 de dezembro de 2010; 

g) Cópia da Ata de Posse da diretoria, registrada no cartório de registro 
civil; 

h) Cópia da Cédula de identidade, Cadastro de Pessoa Física - CPF e 
comprovante de residência do representante legal da Proponente; 
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i) Prova de regularidade com a Seguridade Social (Certidão Negativa de 
Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiro - 
CND); 

j) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Distrital e 
Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na 
forma da lei;  

 

10. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELA FUNASA 

10.1 No ato do preenchimento da Proposta / Plano de Trabalho deverão ser 
anexados no Sistema de Gestão de Convênios – os seguintes documentos: 

a) Projeto Básico contendo a descrição detalhada do projeto técnico 
pretendido, conforme Anexo I;  

b) Declaração, com identificação da Associação ou Cooperativa, 
comprovando que os recursos financeiros referentes à contrapartida 
proposta estão devidamente assegurados, conforme Anexo II; 

c) Declaração de anuência do pleito fornecida pelo titular do órgão 
responsável pela Limpeza Urbana do Município ou pela Prefeitura 
Municipal, com identificação do órgão, conforme Anexo III;  

d) Declaração, com identificação da Associação ou Cooperativa, atestando 
que a Proponente não se encontra com nenhum bloqueio de bens ou 
retenção de créditos a receber determinado pelo Poder Judiciário, 
conforme Anexo IV;  

e) Declaração, com identificação da Associação ou Cooperativa, que não 
pratica ou aceita a exploração de trabalho escravo ou degradante, a 
exploração sexual de menores e a exploração de mão-de-obra infantil e 
adolescente, emitida pela Associação ou Cooperativa, conforme Anexo 
V; 

f) Declaração de Conselhos locais de Assistência Social, de Meio 
Ambiente ou de Economia Solidária comprovando que a Associação ou 
Cooperativa é formada exclusivamente por catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, conforme Anexo VI; 

g) Declaração de que não celebrou convênios, de mesmo objeto, nos 
últimos doze meses, no âmbito do programa de Resíduos Sólidos 
Urbanos, conforme anexo XVI; 

h) Apresentação do ato constitutivo ou atas de assembléias mais recente 
da Associação ou Cooperativa para fins de comprovação do número de 
associados ou cooperados. 
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i) Declaração, com identificação da Associação ou Cooperativa, que não 
comprarão materiais reutilizáveis e recicláveis de catador autônomo, ou 
seja, aquele que não integra uma cooperativa ou associação. 

j) Declaração, com identificação da Associação ou Cooperativa, que está 
ciente de que para fazer jus aos investimentos previstos neste edital 
participará em atividades de capacitação em economia solidária, 
cooperativismo e inclusão social, quando ofertadas pelos órgãos e 
entidades integrantes do CIISC. 

k) Declaração, com identificação da Associação ou Cooperativa, que se 
compromete a entregar a Funasa, caso seja pactuado o convênio, o 
Cadastro Nacional de Catadores de Materiais Reutilizáveis e 
Recicláveis, devidamente preenchido. 

l) A entidade proponente deverá comprovar a alternância de poder no 
âmbito de seus órgãos dirigentes, por meio da apresentação de cópia 
autenticada das três últimas atas de eleição da diretoria, registradas em 
cartório. As entidades proponentes com existência superior a três anos e 
inferior a cinco anos, comprovada pela documentação contida no art.18 
da portaria interministerial nº 127, de 29 de maio de 2007, deverá 
apresentar apenas a ata de eleição da última diretoria. 

m) Quando o objeto da proposta for construção de unidades de triagem: 

I) A Associação ou Cooperativa deverá comprovar mediante a 
apresentação de documento original ou autenticado que o terreno é 
de sua propriedade; ou 

II) No caso de imóvel público, deverá comprovar que o mesmo é 
regularmente utilizado pela Associação ou Cooperativa no âmbito de 
contratos de concessão de direito de uso de bem público, concessão 
de direito real de uso ou comodato não oneroso, autorizados por lei, 
quando couber, com prazo não inferior a 20 anos. 

Todos os documentos obrigatórios exigidos pela Funasa devem ser inseridos 
na aba “Anexo” do Sistema de Gestão de Convênio - SICONV, com exceção 
do projeto básico que deve está inserido na aba “Projeto Básico / Termo de 
Referência. 

 

11. SELEÇÃO DAS PROPONENTES 

11.1. O Presidente da Fundação Nacional de Saúde, por meio de Portaria, 
designará Comissão Gestora para proceder a análise e a seleção das 
propostas no Sistema de Gestão de Convênio - SICONV, observando a 
adequação e enquadramento aos princípios e condições definidos neste Edital. 
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11.2. As propostas serão analisadas e julgadas, pela Comissão Gestora, por 
meio dos critérios elencados no item 11.3. 

11.3. Estes Critérios têm por objetivo verificar a abrangência, experiência, 
tempo de atuação das proponentes e parceria para coleta a comercialização do 
material coletado. Os critérios serão comprovados mediante a documentação 
citada no quadro abaixo:  

Nº. Critério Pontuação Máximo 

C1 
Declaração do Governo Estadual ou Prefeitura Municipal que a cooperativa ou 
associação de catadores de material reciclável são parceiros de projetos vinculados a 
esses organismos públicos, conforme Anexo VII. 

05 pontos por 
projeto 

vinculado 

10 pontos 

C2 

Tempo de existência da associação ou cooperativa de catadores, comprovados 
conforme documentação contida no art.18 da portaria interministerial nº 127, de 29 de 
maio de 2008, superior ao limite mínimo de 3 anos de existência em cumprimento ao 
decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 

1 ponto por ano 
superior a 3 

anos de 
existência 

5 pontos 

C3 
Inserção Comercial com venda direta às Indústrias de Reciclagem, conforme Anexo 
VIII. 

2 pontos por tipo 
de material 
reciclável 

10 pontos 
 

C4 

Termo de Compromisso ou Declaração (conforme Anexo IX) emitida junto aos órgãos 
e entidades da administração pública federal direta e indireta, que a Associação ou 
Cooperativa recebe doação de materiais reutilizáveis e recicláveis, em cumprimento 
ao disposto no Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006. 

5 pontos por 
Termo de 

Compromisso 
ou Declaração. 

15 pontos 

C5 
Parceria com condomínios residenciais comprovada mediante declaração da 
instituição responsável, conforme Anexo X 

1 ponto por 
parceiro 

5 pontos 

C6 
Experiência em Projetos de Coleta Seletiva ou Reciclagem de Resíduos Sólidos, 
comprovada mediante declaração da instituição responsável ou beneficiária, 
conforme Anexo XI. 

1 ponto por 
projeto 

3 pontos 

C7 
Parceria com instituições universitárias, ou de ensino, pesquisa e extensão, 
comprovada mediante declaração da instituição, conforme Anexo XII. 

1 ponto por 
parceiro 

2 pontos 

C8 
Apoio ou parceria com associações comunitárias comprovada mediante declaração 
da instituição responsável, conforme Anexo XIII 

1 ponto por 
parceiro 

5 pontos 

C9 
Participação em redes ou fóruns voltados à coleta seletiva ou reciclagem comprovada 
mediante declaração da coordenação da rede ou fórum (conforme Anexo XIV ) ou 
certificado emitido pela rede ou fórum. 

1 ponto por rede 
ou fórum 

5 pontos 

11.4. A pontuação final de cada projeto será obtida pela soma aritmética de 
cada um dos critérios por meio da Fórmula “PF = 2x (C1+C2+C3+C4) + 
C5+C6+C7+C8+C9”. 

11.5. Será considerado como critério de desempate a seqüência abaixo listada: 

a) Maior Pontuação no Critério C1; 

b) Maior Pontuação no Critério C2; 

c) Maior Pontuação no Critério C3; 

d) Maior Pontuação no Critério C4; 

e) Maior Pontuação no Critério C5;  

f) Maior Pontuação na Soma dos Critérios C6 a C9; e 
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g) Sorteio. 

11.6. Em caso de sorteio, esse será realizado após análise de todas as 
propostas, devendo constar na Publicação do resultado da seleção a 
informação que a classificação foi realizada mediante esse critério de 
desempate. 

11.7. Das sessões públicas a serem realizadas, lavrar-se-á ata circunstanciada, 
na qual será registrado o resumo de todas as ocorrências havidas, que deverão 
ser assinadas pelos membros da Comissão Gestora. 

11.8. Todos os documentos utilizados como critérios de análise e julgamento 
devem ser inseridos na aba “Anexo” do Sistema de Gestão de Convênio - 
SICONV. 

 

12.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Das decisões proferidas pela FUNASA decorrentes da seleção das 
associações e cooperativas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
conforme preceitua o art. 109 da Lei 8.666/93, a contar da data de publicação 
do resultado da seleção no Diário Oficial da União. 

12.2. O recurso será dirigido ao Coordenador da Comissão Gestora, conforme 
identificação descrita abaixo, o qual proferirá sua decisão, de acordo com o 
prazo estabelecido no item 7, deste Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

12.3. O recurso interposto deverá ser realizado da seguinte forma: 

a) Pelo correio eletrônico: apoioaoscatadores@funasa.gov.br; 

b) Pelo fax (61) 3314-6393; 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº  001 /2011- DENSP/FUNASA/MS 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 

Departamento de Engenharia de Saúde Pública – DENSP 

Coordenação de Programas de Saneamento em Saúde – COSAS 

Programa de Resíduos Sólidos Urbanos 

Coordenador da Comissão Gestora 

SAS – Quadra 04 – Bloco N – 2º andar – Ala Sul 

70.070-040 – Brasília/DF 

mailto:apoioaoscatadores@funasa.gov.br
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c) Pelo Protocolo da FUNASA/PRESI localizado no seguinte endereço: SAUS – 

Quadra 04 – Bloco N – 6º andar – Ala Sul, CEP 70.070-040 – Brasília/DF; ou 

d) Postado pelo correio.  

12.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

13. REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO 

13.1. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado ou anulado, no 
todo ou em parte, seja por decisão unilateral da FUNASA, seja por motivo de 
interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direitos à 
indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. As Associações e Cooperativas deverão realizar o credenciamento 
cadastramento da entidade, bem como, o envio da proposta / plano de trabalho 
para análise por meio do Sistema de Gestão de Convênios – SICONV, 
disponível no sítio eletrônico  https://www.convenios.gov.br/siconv/. 

14.2. Não se admitirá a agregação de documentos e substituições, acréscimos 
ou modificações no conteúdo das propostas encaminhadas depois de esgotado 
o prazo fixado para recebimento de propostas. 

14.3. Não serão aceitas propostas enviadas com itens e/ou componentes 
incompletos, inadequados, com prazo de validade vencido ou em formato 
diferente do padrão estabelecido por este Edital, o que resultará na 
desclassificação da proponente.  

14.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase 
deste Edital. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido contemplado com 
recursos da FUNASA, na rescisão do Termo de Convênio, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

14.5. A critério da FUNASA, os valores e percentuais consignados para este 
Edital poderão ser alterados em razão de eventuais mudanças ou 
determinações superiores na ordem econômica do País. 

https://www.convenios.gov.br/siconv/
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14.6. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluirá o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expedientes nesta Fundação Nacional de Saúde. 

14.7. A FUNASA, a seu exclusivo critério, poderá alterar o instrumento de 
formalização previsto no item 2, deste Edital, para contrato de repasse, caso 
entenda necessária a transferência da fiscalização do projeto para instituição 
financeira controlada pela União, nos termos do art. 8º, c/c art. 10º, do Decreto 
6170/2007. 

14.8. Para Celebração do Termo de Convênio a Proponente deverá manter as 
mesmas condições exigidas para a participação neste Edital. 

14.9. Não poderão ser avocados como motivos para alteração do Termo de 
Convênio estabelecido problemas e dificuldades inerentes ao desenvolvimento 
da Proposta ou não previstos/verificados pelo proponente quando da 
elaboração da Proposta. 

14.10. As disposições deste Edital, bem como a proposta da Proponente, farão 
parte integrante e complementar de cada instrumento jurídico assinado, 
independentemente de transcrição, para todos os efeitos legais. 

14.11. Os atos e procedimentos relativos à formalização, execução, 
acompanhamento da execução e prestação de contas dos convênios 
celebrados com os proponentes convocados serão realizados no Sistema de 
Gestão de Convênio - SICONV. 

14.12. A FUNASA poderá solicitar oficialmente a proponente, outros 
documentos caso julgue necessários, contendo elementos importantes e 
suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas 
pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para fins de 
complementação para execução do objeto. 

14.13. É obrigatório o uso da assinatura da Fundação Nacional de Saúde, 
acompanhada da marca do Governo Federal nos materiais de divulgação, de 
mobilização e nas publicações decorrentes da execução do Convênio. 

14.14. O presente Edital regula-se pelos preceitos de direito público, a 
participação da proponente implica na aceitação de todos os termos deste 
Edital e seus Anexos, bem como das normas legais e regulamentares que 
regem a matéria, ficando consignado que, na ocorrência de casos omissos, 
prevalecerá às disposições contidas em especial no Decreto nº 6.170/2007, na 
Lei nº 8.666/1993 e pela Portaria Interministerial nº 127 MP/MF/CGU, de 29 de 
maio de 2008, no que couber, bem como serão resolvidos pelo Departamento 
de Engenharia de Saúde Pública da Fundação Nacional de Saúde. 

14.15. A aquisição de bens e contratação de serviços deverá ser realizada 
observando a legislação pertinente, inclusive no que diz respeito aos princípios 
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da isonomia, legalidade, eficiência além dos princípios da impessoalidade, 
moralidade e economicidade, contidos no art. 45 da Portaria Interministerial nº 
127 MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008.  

14.16. O instrumento jurídico de transferência de recursos entre a Funasa e a 
Associação ou Cooperativa terá validade legal a partir de sua publicação no 
Diário Oficial da União (DOU). 

14.17. O descumprimento de quaisquer dos critérios definidos neste 
instrumento, inclusive após a assinatura do Termo de Convênio, sujeitará o 
infrator às penalidades estabelecidas em Lei, além da suspensão do repasse 
das verbas. 

14.18. São partes integrantes deste Edital: 

a) Modelo de Projeto Básico (Anexo I); 

b) Modelo de Comprovação de Contrapartida (Anexo II); 

c) Modelo de Declaração de anuência do pleito fornecida pelo titular do 
órgão responsável pela Limpeza Urbana do Município ou pela Prefeitura 
Municipal, em papel timbrado do órgão (Anexo III); 

d) Modelo de Declaração atestando que a Proponente não se encontra 
com nenhum bloqueio de bens ou retenção de créditos a receber 
determinado pelo Poder Judiciário (Anexo IV);  

e) Modelo de Declaração de Inexistência de Trabalho Infantil (Anexo V); 

f) Modelo de Declaração comprovando que a Associação ou Cooperativa, 
é formada exclusivamente por catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis (Anexo VI); 

g) Modelo de Declaração de Parceria em Projetos com Governo Estadual 
ou Prefeitura Municipal (Anexo VII); 

h) Modelo de Declaração de Inserção Comercial com Indústria de 
Reciclagem (Anexo VIII) 

i) Modelo de Declaração de Doação de Materiais, em cumprimento ao 
disposto no Decreto nº 5940, de 25 de outubro de 2006 (Anexo IX). 

j) Modelo de Declaração de Parceria com Condomínios Residenciais 
(Anexo X). 

k) Modelo de Declaração de Experiência em Projetos de Coleta Seletiva ou 
Reciclagem de Resíduos Sólidos (Anexo XI). 

l) Modelo de Declaração de Parceria com Instituições Universitárias ou de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (Anexo XII). 

m) Modelo de Declaração de Parceria com Associações Comunitárias 
(Anexo XIII). 
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n) Modelo de Declaração de Participação em Redes ou Fóruns (Anexo 
XIV). 

o) Termo de Referência para Construção de Galpão de Triagem (Anexo 
XV). 

p) Declaração de que não celebrou convênios, de mesmo objeto, nos 
últimos doze meses, no âmbito do programa de Resíduos Sólidos 
Urbanos (Anexo XVI). 

 

14.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital e seus Anexos 
é o da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que o seja, competente para 
dirimir controvérsias que possam decorrer da execução do presente Edital. 

14.20. Maiores informações poderão ser obtidas no sítio eletrônico da 
Fundação Nacional de Saúde, no link http://www.funasa.gov.br, pelo telefone 
(61) 3314.6622, ou pelo endereço eletrônico: 
apoioaoscatadores@funasa.gov.br. 

 

http://www.funasa.gov.br/
mailto:apoioaoscatadores@funasa.gov.br
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 
 

 

As orientações a seguir são as mínimas necessárias que a entidade proponente deverá apresentar. Caso 

seja relevante para a avaliação do projeto, a entidade poderá anexar fotos, folhetos e outros materiais. 

 

 

 

I. Identificação 

 
1. Identificação do projeto: 

Nome do Projeto: (Informar o nome completo sem abreviaturas) 

Local de Execução: (Informar onde o projeto será executado) 

Duração (Informar o número de meses necessários para a execução do projeto) 

Resumo do Projeto: (Apresentar, em um parágrafo, uma síntese do projeto) 

 

 

 

2.  Identificação da Entidade Proponente: (Informar os dados cadastrais da entidade) 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Bairro: 

Município: 

CEP: 

UF: 

Número de Telefone com DDD: 

Número de Fax com DDD: 

Endereço eletrônico (e-mail): 

Página na WEB (site): 

Tipo de Proponente: 

(   ) Empreendimento Econômico Solidário (EES) 

(   ) Entidade de Apoio e Fomento (EAF) 

(   ) Órgão Governamental (OG) 

 

2.1. Identificação do Representante Legal da Entidade Proponente: (Informar os dados da pessoa 

responsável legalmente pela entidade) 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Órgão expedidor/UF: 

Profissão: 

Cargo: 

Estado Civil:  

Número de Telefone com DDD: 

Endereço eletrônico (e-mail): 

 

2.2. Identificação do Responsável Técnico da Entidade Proponente: (Informar os dados da pessoa de 

contato designada pela entidade para acompanhar o projeto) 

Nome: 

Cargo: 

Número de Telefone com DDD: 

Número de Celular com DDD: 

Endereço eletrônico (e-mail): 
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II. Caracterização da Entidade Proponente  
 

3. Origem e histórico da Entidade: (Realizar uma breve descrição da história da entidade, citando o seu 

motivo de criação) 

 

 

 

 

4. Objetivos e principais atividades desenvolvidas pela Entidade: (Citar os principais objetivos e as 

atividades a fim de melhor explicitar a missão institucional da entidade) 

 

 

 

 

5. Projetos realizados e resultados alcançados: (Citar os principais projetos realizados e os resultados 

alcançados nos últimos 3 anos) 

 

 

 

 

6. Área geográfica de atuação institucional e característica do público-alvo da Entidade Proponente: 

(Informar a área geográfica de atuação e as características e quantidades de pessoas beneficiárias 

da entidade proponente nos últimos 3 anos) 

 

 

 

 

7. Perfil da equipe técnica que terá atuação direta no projeto: (Relacionar os integrantes da equipe, 

citando nome completo, função na equipe, área de formação e titulação e/ou grau de escolaridade) 

 

 

 

 

8. Capacidade técnica, administrativa e operacional para a consecução do objeto: (Relacionar itens, 

eventos, cursos, e/ou qualquer acontecimento que comprove a capacidade e qualificação tanto 

técnica quanto administrativa e operacional da entidade visando a consecução do objeto proposto) 

 

 

 

 

9. Infra-estrutura física: (Descrever as instalações e citar os equipamentos disponíveis para a utilização 

da equipe que executará o projeto) 

 

 

 

 

10. Programas desenvolvidos pela entidade: (Relacionar os programas e ações desenvolvidas pela 

entidades em parceria com a Prefeitura) 

 

 

 

 

11. Fontes de materiais recicláveis coletados pela Cooperativa ou Associação. (Descrever as fontes e 

origens de coleta de material recicláveis) 

 

 

 

 

12. Porcentagens coletadas dos materiais recicláveis na fonte. (Descrever as porcentagens relativas a 

cada fonte informada no item 11) 
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13. Beneficiamento de materiais recicláveis. (Descrever o beneficiamento/processamento adotado para 

cada tipo de material reciclável,  caso exista) 

 

 

 

 

14. Comercialização dos materiais reciclados. (Descrever os receptores finais / inserção comercial para 

cada tipo de material reciclável comercializado pela Associação ou Cooperativa) 

 

 

 

 

15. Quantitativo de resíduos recicláveis triados. (Descrever a quantidade de material triado/coletado 

mensalmente para cada tipo de material reciclável) 

 

 

  

 

16. Receitas adquiridas com a venda do material triado. (Descrever o preço de venda praticado pela 

Associação ou Cooperativa) 

 

 

 

 

17. Aplicação das receitas provenientes da venda dos materiais recicláveis. (como são divididos, quanto 

cada associado ou cooperado recebe, qual o critério utilizado para rateio/divisão do rendimento obtido 

com a venda do material) 

 

 

 

 

18. Despesas das Cooperativa ou Associação. (identificar todos os custos com água, luz, remuneração 

dos cooperados / associados,equipamentos, operação, manutenção). 

 

 

 

 

19. Recursos humanos. (Descrever o quantitativo de associados e cooperados, a porcentagem por sexo 

e  a faixa etária) 

 

 

 

 

20. Distribuição dos cooperados / associados. (Descrever como é a distribuição dos recursos humanos 

nas atividades de coleta, transporte, triagem, enfardamento e entre outras. Neste caso associar as 

informações prestadas no item anterior.) 

 

 

 

 

21. Relatório Fotográfico (Documentar a situação atual e todos os pontos relevantes relativos a 

atividade de manejo dos materiais reciclados, bem como, todos os equipamentos e veículos utilizados 

pela Associação e Cooperativa) 
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22. Outras informações julgadas apropriadas sobre a entidade proponente: (Preenchimento opcional)  

 

 

 

 

 

23. Área de atuação do projeto: (Assinalar uma única alternativa de acordo com a classificação a 

seguir) 

(   ) Projeto em área Urbana 

(   ) Projeto em área Rural 

(   ) Projeto em áreas Rural e Urbana 

 

24. Abrangência do projeto: (Assinalar uma única alternativa de acordo com o maior alcance 

territorial do projeto)  

 (   ) Projeto de abrangência Nacional 

(   ) Projeto de abrangência Regional. Qual a Região: _________ 

(   ) Projeto de abrangência Estadual. Qual o Estado: _________ 

(   ) Projeto de abrangência Mesorregional. Qual a Mesorregião? ______________  

(   ) Projeto de abrangência Microrregional. Qual a Microrregião?______________ 

(   ) Projeto de abrangência Municipal. Qual o município? ____________________ 

 

 

 

 

IV. Descrição do Projeto 
 

1.  Justificativa: (Descrever, em até 2 páginas, as razões determinantes do projeto, a situação atual a 

partir de um diagnóstico do problema que o projeto se propõe a solucionar e os antecedentes do 

problema, relatando os esforços já realizados ou em curso para resolvê-lo. Antever a situação 

futura, considerando a solução proposta para resolver ou minorar o problema identificado e 

demonstrando a importância da execução do projeto para o alcance deste resultado e quais os 

impactos ou mudanças qualitativas que poderá produzir no local e na vida das pessoas) 

 

 

2. Objetivos: (Informar o objetivo geral e enumerar os objetivos específicos do projeto, 

considerando que o alcance dos objetivos específicos deve levar ao alcance do objetivo geral) 

20.1. Objetivo geral:  

 

20.2. Objetivos específicos: 

Objetivo específico 1:  

Objetivo específico 2:  

Objetivo específico...:  

 

3. Metas: (Quantificar os objetivos a serem alcançados com a implantação do projeto. As metas são os 

objetivos expressos em termos quantitativos, mensuráveis e, portanto, verificáveis) 

Meta 1  

Meta 2  

Meta...  

 

4. Atividades e cronograma de execução: (Informar quais são as atividades necessárias para o alcance 

de cada meta estabelecida anteriormente, indicando o período previsto para início e término da 

realização. Se for necessário, acrescentar mais linhas para metas e atividades) 

Meta  Atividade Início Término 

Meta 

1 

Atividade 1.1    

Atividade 1.2    

Atividade 1._    

Meta 

2 

Atividade 2.1    

Atividade 2.2    

Atividade 2._    

Meta Atividade 3.1    
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3 Atividade 3.2    

Atividade 3._    

 

5. Metodologia: (Descrever, em até 2 páginas, como será executado o projeto, informando os 

mecanismos, os procedimentos, os processos e/ou técnicas a serem utilizados na execução do projeto 

para o alcance dos seus objetivos, o perfil e composição da equipe responsável a forma de gestão do 

projeto – coordenação, administração dos recursos etc.) 

 

 

 

 

6. Resultados esperados: (Descrever quais os resultados que se pretende alcançar com a execução do 

projeto) 

Resultado 1  

Resultado 2  

Resultado...  

 

7. Informações complementares sobre o projeto: (Informações que o proponente julgar serem 

necessárias para a melhor compreensão do projeto não mencionadas anteriormente) 

 

 

 

 

V. Dados Físico-Financeiros: Planilhas Orçamentárias 
 

 

8. Valor total do projeto (informar o valor por/pela natureza do recurso em R$) 

Natureza do recurso Investimento 

(Equipamentos e 

Obras) 

Valor Total 

Solicitado (recurso a ser disponibilizado pela FUNASA/MS)   

Total  
  

 

9. Especificação técnica: (Informar a especificação técnica dos veículos e equipamentos do projeto) 

Item da despesa Especificação Técnica 

1.   

2.   

3.   

Total  
 

 

10. Detalhamento do orçamento  

Item da despesa Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1.     

2.     

3.     

Total  
   

 

11. Cronograma financeiro: (Informar a previsão do valor dos recursos financeiros necessários para 

realização do projeto em cada mês de execução do projeto) 

Período Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês .... Total 

Valor (R$)      

 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

Local 

Data 

 

__________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Entidade Proponente 
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ANEXO II 

MODELO DE COMPROVAÇÃO DE CONTRAPARTIDA 

 
 

Senhor Presidente da Fundação Nacional de Saúde, 

 

A Associação ou Cooperativa ____________________________________ 

com sede ___________________________________________________ em atendimento 

ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – DENSP/FUNASA/MS, para os efeitos e 

sob as penas da lei, em especial no contido no artigo 299 do Código Penal, declaro para os 

devidos fins específicos deste edital, que tenho pleno conhecimento da obrigatoriedade da 

contrapartida. 

Declaro ainda, ser de minha inteira responsabilidade a alocação de recursos / 

bens e serviços, afim de cumprir a contrapartida proposta. 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

Atenciosamente, 

____________________________________ 

Presidente da Associação ou Cooperativa 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

OU ÓRGAO RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, que estamos cientes e concordamos com a proposta e o projeto 

básico apresentado pela Associação ou Cooperativa _______________________________, 

com sede ___________________________________________ . 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Prefeito Municipal 

ou  

Representante Máximo do Órgão Responsável pelo SLU 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE BLOQUEIO DE BENS OU 

RETENÇÃO DE CRÉDITOS A RECEBER 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de representante legal da proponente, para fins de prova junto a 

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, e em atendimento ao Edital de Chamamento 

Público nº 001/2011 – DENSP/FUNASA/MS, para os efeitos e sob as penas da lei, em 

especial no contido no artigo 299 do Código Penal, declaro que esta entidade não se 

encontra com nenhum bloqueio de bens ou retenção de créditos a receber determinado pelo 

Poder Judiciário. 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Presidente da Associação ou Cooperativa 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA 

 

  

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO INFANTIL 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Na qualidade de representante legal da proponente, para fins de prova junto a 

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, e em atendimento ao Edital de Chamamento 

Público nº 001/2011 – DENSP/FUNASA/MS, para os efeitos e sob as penas da lei, em 

especial no contido no artigo 299 do Código Penal, declaro que esta instituição não possui 

exploração de trabalho infantil. 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Presidente da Associação ou Cooperativa 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA 

 

  

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO EXCLUSIVA POR 

CATADORES 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Senhor Presidente da Fundação Nacional de Saúde, 

 

A Associação ou Cooperativa ____________________________________ 

com sede ___________________________________________________ em atendimento 

ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – DENSP/FUNASA/MS, para os efeitos e 

sob as penas da lei, em especial no contido no artigo 299 do Código Penal, declaro para os 

devidos fins específicos deste edital, que esta Associação ou Cooperativa é constituída 

exclusivamente por catadores de materiais recicláveis. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Conselhos locais de Assistência Social, de 

Meio Ambiente ou de Economia Solidária 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DO GOVERNO, DA PREFEITUA OU DO ÓRGAO COMPETENTE 

 

  

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARCERIA EM PROJETOS COM GOVERNO 

ESTADUAL OU PREFEITURA MUNICIPAL 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange à parceria em projetos vinculados ao Governo 

Estadual/Prefeitura Municipal de _______________________________, que a Associação 

ou Cooperativa __________________________________________________, com sede 

________________________________________________________ é parceira do Projeto 

__________________________________________, no período de __________________, 

que tem como objetivo geral ________________________________________________. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Governador, Prefeito ou 

Representante Máximo do Órgão Competente 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA INDÚSTRIA DE RECICLAGEM 

 

  

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSERÇÃO COMERCIAL COM INDÚSTRIA 

DE RECICLAGEM 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange a inserção comercial, que a Associação ou 

Cooperativa ___________________________________________________, com sede 

_____________________________________________________, comercializa o material 

_______________________________________________, com a Indústria de Reciclagem 

___________________________________________, CNPJ________________. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

__________________________________________ 

Representante Máximo da Indústria de Reciclagem 

 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL  

 

  

 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DOAÇÃO DE MATERIAIS, EM 

CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO DECRETO Nº 5.940, DE 25 DE OUTUBRO 

DE 2006. 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange a doação de materiais recicláveis pelos órgãos e 

entidades da administração pública federal direta e indireta, que a Associação ou 

Cooperativa _____________________________________, com sede 

_________________________________________________________,  recebe doação de 

materiais recicláveis, em cumprimento ao disposto no Decreto nº 5940, de 25 de outubro de 

2006. 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

_______________________________________ 

Representante Máximo da Entidade  

ou do Setor Competente  



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 

 

  

 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARCERIA COM CONDOMÍNIOS 

RESIDENCIAIS 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange à Parceria com Condomínios Residenciais, que a 

Associação ou Cooperativa __________________________________________, com sede 

__________________________________________________, é parceira do Condomínio 

___________________________________________,   CNPJ____________, por meio da 

coleta seletiva de materiais recicláveis. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Síndico do Condomínio 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

  

 

ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA EM PROJETOS DE COLETA 

SELETIVA OU RECICLAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange à experiência em projetos de coleta seletiva ou 

reciclagem de resíduos sólidos, que a Associação ou Cooperativa 

_____________________________________________________________, com sede 

______________________________________________________ desenvolveu o Projeto 

_____________________________________ nesta instituição, no período ____________, 

que possuía como objetivo geral ____________________________________________. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Representante Máximo da Instituição 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

  

 

ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARCERIA COM INSTITUIÇÕES 

UNIVERSITÁRIAS OU DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange à Parceria com instituições universitárias ou de 

ensino, pesquisa e extensão, que a Associação ou Cooperativa 

______________________________________________________________, com sede 

___________________________________________________, desenvolveu Parcerias de 

____________________________________________ com esta instituição no período de 

_______________ , com o objetivo de _________________________________________. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Representante Máximo da Instituição 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA  

 

  

 

ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARCERIA COM ASSOCIAÇÕES 

COMUNITÁRIAS 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange à Parceria com associações comunitárias, que a 

Associação ou Cooperativa __________________________________________________, 

com sede ___________________________________________________, desenvolveu 

Parcerias de ____________________________________________________________ 

com esta instituição no período de ________________________, com o objetivo de  

__________________________________________. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Representante Máximo da Associação Comunitária 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA REDE OU FÓRUM 

 

  

 

ANEXO XIV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM REDES OU FÓRUNS 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, no que tange à participação em redes ou fóruns voltados à coleta 

seletiva ou reciclagem, que a Associação ou Cooperativa 

______________________________________________________________, com sede 

_________________________________________________ participou da rede ou fórum 

___________________________________________________________, no período de 

_______________. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Representante Máximo da Rede ou Fórum 



 

ANEXO XV – TERMO DE REFERÊNCIA PARA FOMENTO PARA A 

ORGANIZAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DE ASSOCIAÇÕES E 

COOPERATIVAS ATUANTES COM RESÍDUOS 

 

 

1. Do termo de referência 

 

Este Termo de Referência estabelece as diretrizes, critérios, condições gerais e fornecer 

informações que permitam a elaboração de projetos básicos e executivos de engenharia 

a serem apresentadas para o Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS. 

 

2. Conceito 

 

Para elaboração da proposta entende-se como unidade de triagem - UT o conjunto das 

edificações e instalações destinadas ao manejo dos materiais provenientes da coleta seletiva de 

resíduos secos provenientes de resíduos domiciliares ou a eles assemelhados (papéis, plásticos, 

metais, entre outros), por parte de trabalhadores com materiais recicláveis, formalmente 

vinculados a organizações desta categoria, conforme a logística de implantação e 

funcionamento.  

 

3. Concepção da Unidade de Triagem 

 

A concepção geral das estruturas, obras civis e outros, deverá estar fundamentada no 

princípio da qualidade ambiental, sustentabilidade, simplicidade e de operacionalidade.  

A correta concepção dessas unidades, principalmente no que diz respeito ao adequado 

dimensionamento dos espaços a serem utilizados, bem como dos equipamentos 

necessários para a pesagem, enfardamento e movimentação, são de fundamental 

importância para que os catadores organizados possam exercer essas atividades de 

maneira mais produtiva. 

O desenvolvimento do projeto básico implicará na definição dos componentes do 

sistema estrutural e construtivo a ser utilizado na edificação dos diversos setores da 

instalação, bem como na definição do projeto urbanístico do entorno da área 

remanescente no terreno. De maneira análoga, os projetos básicos de instalações 

prediais deverão conter o lançamento e a definição das dimensões básicas dos seus 

diversos componentes construtivos principais, assim como da forma prevista para sua 

fixação (quando aparentes) e/ou incorporação (quando embutidos) às alvenarias, pisos e 

peças estruturais.  

Na concepção da instalação deverá ser levado em consideração que grande parte das 

atividades operacionais que se irão desenvolver na mesma consistirá de operações 

manuais, dependentes de força física e que, no limite do possível, as cotas de pisos dos 

diversos ― setores deverão ser escalonadas no sentido descendente, a partir daquele no 



 

qual seja feita a descarga dos veículos da coleta seletiva, de acordo com as diretrizes 

contidas no Anexo, esquemas para unidades de triagem.  

 

 Dimensionamento 

A unidade deverá ser dimensionada para atender uma parcela dos resíduos recicláveis 

gerados pela população urbana atual no(s) município(s), tais como: papel, papelão, 

metais, vidros e plásticos, previamente segregados em suas fontes geradoras.  

Na concepção do projeto arquitetônico dessa instalação, no dimensionamento dos 

espaços que a irão compor e na definição de suas interrelações, deverão ser 

consideradas as etapas básicas do processamento desses materiais, a saber: 

a) recebimento e estocagem dos materiais a triar;  

b) triagem primária dos recicláveis e descarte de rejeitos inaproveitáveis;  

c) transporte interno dos materiais;  

d) retriagem (triagem secundária) de alguns materiais;  

e) acondicionamento temporário de materiais triados;  

f) prensagem e enfardamento dos recicláveis triados;  

g) estocagem final dos fardos de recicláveis em pilhas;  

h) setor de expedição. 

 

 Setor de recebimento e estocagem preliminar dos resíduos, a granel –  

A área de descarga dos veículos transportadores, dos quais, por sua vez, serão 

direcionados às mesas de triagem.  

 

 Setor de triagem primária dos resíduos 

A triagem dos materiais estocados será realizada de forma manual, por triadores 

postados em bancadas corridas ou transversais,  

Os triadores estarão ao longo dessas bancadas, tendo em torno de si dispositivos para o 

acondicionamento transitório dos recicláveis e dos rejeitos inaproveitáveis a serem 

descartados, tais como tambores, bombonas, ― big bags, etc., de modo a possibilitar 

seu transporte até o setor seguinte.  

As bancadas de triagem deverão possuir largura suficiente para o espalhamento e 

seleção dos materiais; altura que permita ser realizada a triagem em condições 

ergonomicamente corretas; deverão ainda ser dotadas de abas que impeçam o 

vazamento do material em processo de seleção para fora da área de trabalho de cada 

triador, bem como para o piso do setor de triagem; serem dotadas de dispositivo sob 

elas, conforme o detalhe contido no Anexo, que permitam a fixação de pequenos 

recipientes.  

As bancadas, quando transversais a uma bancada corrida, deverão ser móveis, 

executadas preferencialmente em metal, propiciando ajustes posteriores em sua posição.  



 

A triagem primária, conforme as indicações em Anexo, será feita em número limitado 

de tipos de resíduos, demandando atividade de triagem secundária. 

 Setor de triagem secundária e acondicionamento temporário dos resíduos 

A complementação da triagem primária, principalmente para plásticos e metais, será 

realizada a frente de baias específicas, em espaço definido com a amplitude necessária 

para a flexibilidade de organização deste tipo de trabalho, podendo ser realizada sobre 

mesas de triagem móveis auxiliares.  

As baias deste setor poderão ser estruturadas com perfis metálicos e tela em arame 

trançado de fio grosso, sendo especificados os “contraventamento” necessários ao 

enrijecimento do conjunto.  

A separação dos materiais recuperados será feita em tantos tipos quanto sejam 

demandados pelo mercado comprador, podendo haver compartilhamento de baias por 

vários tipos de materiais, dispostos anteriormente em “big bag” ou outro tipo de 

contêiner.  

O transporte dos resíduos entre os setores poderá ser realizado com auxílio de carrinhos 

metálicos. 

 

 Setor de enfardamento 

Após triados e acondicionados até o atingimento do volume necessário ao 

enfardamento, os recicláveis deverão ser transportados para a área do galpão em que 

deverão ser preparados para a estocagem final, até sua expedição.  

Deverão ser adequadamente dimensionadas e reservadas, nesse setor, áreas para: 

a. a instalação de equipamentos fixos como prensas verticais e outros; 

b. a estocagem de dispositivos vazios a serem utilizados para acondicionamento 

dos diversos tipos de materiais; 

c. ainda nesse setor deverá ser prevista a instalação de uma balança de plataforma, 

com capacidade para a pesagem de cargas de até 1.000 kg. 

 

 Setor de estocagem final dos fardos de recicláveis 

A estocagem dos materiais será feita em área específica que permita a acumulação ao 

menos de uma semana da produção prevista e o acúmulo de “viagens fechadas” dos 

principais materiais.  

Os fardos poderão ser estocados em camadas sobrepostas até o limite de 3 ou 4 

camadas.  

A montagem das camadas em galpões com maior nível de produção poderá ser feita 

com recurso a empilhadeiras.  

É imprescindível que, com exceção das sucatas metálicas e vidros, a estocagem seja 

feita em área convenientemente coberta e dotada de vedações periféricas resistentes à 

ação das chuvas.  

Externamente ao galpão deverá ser previsto espaço para o armazenamento provisório de 

rejeitos inservíveis e estacionamento de caçambas para alguns tipos de materiais. 



 

 

 Setor de expedição 

A expedição dos materiais recuperados deverá ser feita, tanto quanto possível, que 

permita que a carroceria do caminhão fique em nível com a plataforma de carga, pelo 

desnível, o acesso direto de carrinhos transportadores, conforme Anexo.  

 

 Infraestrutura 

Além das áreas operacionais anteriormente descritas, deverão ser previstas áreas de 

apoio, definidas em compatibilidade com o uso e o número de usuários estimados.  

O projeto deverá prever um escritório administrativo com sala de reuniões, vestiários 

(masculino e feminino), cozinha, refeitório, sanitários (masculino e feminino), 

almoxarifado, guaritas para os vigilantes, estacionamento, placas de identificação e 

cercamento. 

No projeto de refeitório e instalações sanitárias deverão ser respeitadas as diretrizes da 

NR 24/78 do Ministério do Trabalho e Emprego.  

 

 Equipamentos operacionais  

Identificar e descrever os equipamentos fundamentais e necessários para a perfeita 

operação da unidade. 

 

4. Elaboração dos Projetos Básicos 

 

A elaboração do projeto básico compreenderá a etapa de execução de serviços, 

devendo: 

a. Fornecer o projeto básico completo contendo os elementos indispensáveis e 

perfeitamente definidos, acompanhados de memória de cálculos e descrição, de 

forma a torná-los auto-explicativos, possibilitando a compreensão do 

funcionamento do sistema, devendo: 

Os projetos básicos deverão contemplar, no mínimo, os elementos mencionados a 

seguir:  

a. Memorial descritivo com dimensionamento e memória de cálculo, com base em 

metodologias consagradas para o tema, de todos os elementos que compõem o 

projeto.  

b. Planilha de custos atualizada contemplando os custos de implantação, operação e 

encerramento, gerais e para cada uma das unidades, com base em composições 

dos Preços da Caixa Econômica Federal – Sistema Nacional de Pesquisa e 

Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI) – Art. 115 da Lei 11439/2006 e 

na memória de cálculo;  

c. Cronograma físico-financeiro apresentando as etapas do projeto (implantação, 

operação e encerramento) para cada uma das unidades e célula de aterro 

sanitário contempladas no objeto deste pleito;  



 

d. Em todos os documentos e elementos gráficos do projeto deverá ser apresentado 

o nome, a categoria profissional e o número do registro do Conselho Profissional 

do responsável técnico pelo projeto incluindo o numero da Anotação de 

Responsabilidade Técnica.  

e. Projeto gráfico, contendo os desenhos necessários, em escalas compatíveis com 

as dimensões da obra em perfeitas condições de leitura dos textos e cotas, 

contendo plantas baixas, cortes e detalhes dos elementos de projeto.  

f. Planta Geral do Sistema no formato A1, em escala compatível para que todos os 

municípios contemplados estejam representados, com a área de abrangência dos 

projetos e a localização de cada uma das unidades com suas respectivas 

coordenadas geográficas e subáreas de abrangência, principais rodovias, 

aeroportos, hospitais, principais recursos hídricos e sedes municipais. Deverá 

conter um quadro com as informações de abrangência de cada unidade 

(municípios, população, tipo e quantidade de resíduos).  

 

5. Elaboração dos Projetos Executivos 

A elaboração dos Projetos Executivos compreenderá a execução de serviços de 

escritório, necessários para detalhar e complementar os Projetos Básicos, após as suas 

respectivas aprovações pela Funasa.  

A proponente deverá fornecer o projeto executivo completo, coerente com o projeto 

básico, as condições topográficas, geotécnicas do local de implantação e condicionantes 

do licenciamento ambiental contendo os elementos indispensáveis e perfeitamente 

definidos, acompanhados de memória de cálculos e descrição detalhada, de forma a 

torná-los auto-explicativos, possibilitando a perfeita compreensão do funcionamento do 

sistema e das obras, devendo: 

a. incluir todos os estudos, resultados, e o que for necessário à elaboração dos 

mesmos. Deverão conter, além das informações, desenhos, gráficos e anexos que 

forem necessários à análise; 

b. atender as prescrições contidas nas Normas Técnicas da ABNT e, no que esta for 

omissa, será permitida a utilização de normas estrangeiras ou métodos 

consagrados pelo uso, quando devidamente aprovados pelos órgãos técnicos 

envolvidos.  

Os projetos executivos deverão contemplar todos os elementos dos projetos básicos 

detalhados e complementados com os elementos mencionados a seguir: 

a) Projeto Arquitetônico Urbanístico 

Visando a funcionalidade e a economia, privilegiando a aparência da construção, 

deverão ser apresentadas todas as plantas baixas, cortes, fachadas e demais detalhes 

necessários ao entendimento dos elementos a construir, na escala 1:50. As plantas e 

fachadas apresentadas deverão conter indicações dos materiais de acabamento de 

paredes e pisos. O projeto urbanístico deverá proporcionar uma perfeita integração das 

áreas adjacentes e constará de plantas de drenagem, acessos, estacionamentos, 

ajardinamentos, acabamentos, indicações de movimentos de solo necessários, 

discriminação da vegetação a ser plantada e dos materiais a serem empregados na 

pavimentação. 

 



 

b) Projeto de Construção Civil 

Contendo os elementos construtivos dos projetos arquitetônicos detalhados em plantas e 

cortes, de modo a não deixar dúvidas para sua execução.  

Os resultados das investigações geotécnicas, serão utilizados para a definição e o 

detalhamento das fundações das unidades do sistema.  

Recomenda-se cuidado especial na especificação dos pisos, internos e externos, que 

sofrerão maior requisição de uso, quer por cargas concentradas, quer pela constância de 

tráfego de veículos pesados. Recomenda-se também a limitação de eventuais rampas 

para acesso dos veículos à inclinação < 10% em relação à horizontal. 

c) Projeto das Instalações Hidráulicas, Sanitárias e Pluviais  

Constituído de memorial descritivo e de cálculo, planta e cortes, de acordo com as 

normas da ABNT, inclusive perspectiva isométrica, com indicações de diâmetros, 

comprimentos, peças e conexões, contendo:  

 projeto para esgotamento dos drenos do piso das construções; 

 projetos de drenagem pluvial de todas as áreas especiais, onde serão 

implantadas unidades do sistema; 

 É desejável a adoção de soluções minimizadoras de iluminação e 

ventilação artificiais, o uso de materiais de construção com menor 

conteúdo energético intrínseco, o uso de soluções minimizadoras do 

consumo de energia elétrica (aquecimento solar) e consumo de água 

potável (reuso de água de chuva), nas regiões onde estas últimas 

soluções sejam de impacto significativo. Recomenda-se o preenchimento 

das quinas reentrantes entre paredes com argamassa forte, em forma de 

boleado.  

d) Projeto Elétrico – abrangendo os projetos das instalações prediais de luz e 

força, das linhas de transmissão, das subestações abaixadoras, geradores de 

emergência, cabines, quadros de controle, proteção, comando, alimentação dos 

motores elétricos, inclusive automação das estações elevatórias e dos 

equipamentos que se fizerem necessários, da iluminação das áreas externas e 

urbanizadas, etc., atendendo, além das normas da ABNT, as da concessionária 

de energia e às orientações da Funasa, devendo: 

 apresentar os memoriais descritivos com explicativo da metodologia 

adotada para os cálculos, folhas de dados, desenhos, especificações, 

relações de materiais, equipamentos e orçamentos detalhados, para todos 

os projetos.  

 aprovar o projeto elétrico, na concessionária de energia.  

 apresentar os desenhos, em escalas, no mínimo, de 1:50; 

 iluminação e distribuição de energia, contendo malhas de terra e sistemas 

de proteção contra descargas atmosférica, com:  

 quadros de distribuição de luz (QDL), distribuição de 

força (QDF), comando dos motores (QCM) e outros centros 

distribuidores de energia.  



 

 Linhas de Transmissão e Subestações contendo: cálculos, 

dimensionamentos e desenhos, em planta e perfil, de rede ou 

linha de transmissão ou distribuição de energia, em tensões 

acertadas com a concessionária de energia, desenhos e detalhes 

das estruturas.  

e) Projeto Estrutural 

Com os cálculos, detalhes e especificações suporte e funcionalidade às estruturas e 

dispositivos componentes que farão parte do sistema, com o nome, assinatura e número 

do CREA do engenheiro responsável pelo projeto. Serão necessários:  

 planta baixa, cortes e detalhamentos de formas e armaduras;  

 quadro resumo de seus respectivos tipos e posições;  

 quantitativo de formas em m
2
 , e concreto em m

3
;  

 resistência (Fck) do concreto em MPa a 28 dias;  

 resistência (Fyk) e classe do aço;  

 blocos de ancoragem; 

 os desenhos e detalhes deverão ser executados em escala conveniente, 

indicando de maneira clara e precisa, os resultados dos cálculos, de 

acordo com a norma NBR-7191 (NB-16);  

 na memória de cálculo deverá conter as justificativas, os critérios e as 

considerações adotadas no dimensionamento, referenciando livros e 

autores para as fórmulas 

 deverão, ainda, ser fornecido o seguinte:  

 locação e definição de cargas provenientes dos equipamentos 

existentes e a implantar (conjuntos elevatórios, veículos, prensas, 

e outros);  

 cargas distribuídas e cargas concentradas que atuam sobre as 

estruturas e que são transmitidas às fundações;  

 cargas de vento, quando ocorrerem e merecerem ser consideradas, 

principalmente para as unidades que necessitem de grandes 

galpões.  

 

6. Condições Gerais 

A concepção geral das estruturas, obras civis e outros deverão estar fundamentados no 

princípio da simplicidade e da operacionalidade. 

As definições devem ser baseadas em comparações de alternativas, maximizando o uso 

das condições naturais locais, bem como das disponibilidades de materiais de 

construção e da preservação ambiental. 

Os trabalhos de campo podem ser apresentados nos modelos padrão da Funasa 

(planilhas, cadernetas, boletins de sondagens, ensaios, etc.) ou em modelos que incluam 

as informações do padrão estabelecido.  



 

As especificações, normas de medição e pagamento e orçamento de obras deverão estar 

em conformidade ao estabelecido no Caderno de Orientações para execução de obras e 

serviços de engenharia de saúde pública da Funasa. 

A contratada será responsável, perante à Funasa, pela qualidade do total dos serviços, 

bem como pela qualidade dos projetos, no que diz respeito à observância de normas 

técnicas e códigos profissionais.  

A contratada considera que conhece plenamente e integralmente o presente Termo 

Referencia e que o aceita totalmente, ressalvando as exceções que tenha formulado 

explicitamente na sua proposta, com as quais a Funasa concordou previamente e 

formalmente.  

A contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, nos 

âmbitos interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções 

advindas da Fiscalização, além de evitar danos e aborrecimentos às pessoas e/ou 

propriedades privadas ou públicas.  

A contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referentes ao seu 

pessoal, decorrente em função do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.  

A contratada é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias, e ao 

pagamento de encargos sociais, e impostos municipais, estaduais e federais que 

incidirem sobre a execução dos serviços.  

A contratada deverá visitar os locais das obras e se inteirar dos serviços a serem 

executados, avaliando problemas futuros, de modo que os custos propostos cubram 

quaisquer dificuldades decorrentes de suas execuções. A ausência de manifestação 

quanto a dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos como fonte 

de alteração dos termos contratuais.  

A contratada assume integralmente a responsabilidade pela verificação in loco das 

dificuldades e dimensionamento dos elementos técnicos indispensáveis à apresentação 

da proposta, de modo plenamente suficiente para assumir o compromisso de executá-la 

conforme o contrato que vier a ser assinado.  



 

ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADES DE TRIAGEM – ESQUEMAS CONSTRUTIVOS E 

OPERACIONAIS 

 

Sugestão para unidade de triagem em área com declive 

 
Fonte: Sugestões para o Projeto dos Galpões e a Organização da Coleta Seletiva, Ministério das Cidades. 

 

Sugestão para unidade de triagem em área plana 

 
Fonte: Sugestões para o Projeto dos Galpões e a Organização da Coleta Seletiva, Ministério das Cidades. 

 

 



 

Sugestão para a organização seqüencial das atividades na unidade de triagem 

 
Fonte: Sugestões para o Projeto dos Galpões e a Organização da Coleta Seletiva, Ministério das Cidades. 

 

 

Sugestão p ara triagem em bancadas transversais na unidade 

 
Fonte: Sugestões para o Projeto dos Galpões e a Organização da Coleta Seletiva, Ministério das Cidades. 

 

 



 

Sugestão para triagem em bancada corrida na unidade 

 
Fonte: Sugestões para o Projeto dos Galpões e a Organização da Coleta Seletiva, Ministério das Cidades. 

 

Também deverá ser comprovada a existência de espaço físico adequado para a 

instalação de equipamentos e a regularidade do imóvel onde serão desempenhadas as 

atividades por parte das beneficiárias 

 



 PAPEL TIMBRADO / IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

  

 

ANEXO XVI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, DE 

MESMO OBJETO, NOS ÚLTIMOS DOZE MESES  

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para fins de prova junto a Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº 001/2011 – 

DENSP/FUNASA/MS, que esta entidade não celebrou convênios, de mesmo objeto, nos 

últimos doze meses, no âmbito do programa de Resíduos Sólidos Urbanos. 

 

 

______________, _____ de __________de 2011. 

 

 

Atenciosamente, 

 

____________________________________ 

Representante Máximo da Instituição 
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